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PREFE ITI,'RÀ MUNICIPÀI DE SOBRÀDO

TERMO DE REFERÊNCIÀ TR

1.0.DÔ OBJETO
1.1.Constitui objeto do presêntê Têrmo de Referêncj.a a pretênsa: Contrataçâo de empresa
espêcializada para prestaÇão de serviços de gestão, assessoramentô ê acompanhameôto técnico Cà

manutenÇão preventiva e cortêtiva da frota de veiculos pertencentê ao Munlciplo, compreendendo
o aconpanhamênto dos serviços executados pelas oficinas credenciadas ou contratadas,
flscallzaÇão da substitulÇão e aplicaÇâo de peÇas, componentes e acessórios, verlficaÇãc da
qualidade dos sêrviÇos prêstados, conferência da compatibilidadê entre os itens substituidos e

os efetivamente aplicados, emissão de relatórios técnicos, controle de ordens de sêrv1ço, apoio
na fiscalizaÇão contratual ê demais atividades colrelatas, visando assegurar a economlcidade,
eficiência, transparência e adequâda manutenÇáo da f.rota municipal.
1.2.À contrataÇão do serviÇo, objeto deste terno de referêncla, devêr:á considerar os seguiôtês
nonnativos: Lei Eederal- n' 14.133, de 1' de Abril de 2021; Le,. Complemêntar n" 123, de 14 de
Dezemblo de 2006; e legislação pertlnente, consideradas as alteraÇões posteriores das referidas
norTnas.

2.0
2.1
2.7

DÀ JUSTIFICÀTIVÀ
Fa.a a coatrataÇào:
f .ii contrataÇão acina Cêscrita, que sêrá processeca ÍIcs termos deste iasl nen:a,
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.Às características e especificaÇôes do objeto da refêrida contrataÇão sào

especifrcaÇões técnicas e inforamações complenentâres que o acompanham, quaôdo :or o cás,r,
justifica-sel PêIa necessidade da devida efetivaÇão de serviÇo paia sup.ir demanda especifica
ContrataÇão dê empresa especializada para prestaÇâo de serviÇos de gêstâo, assêssoranen-.o e

acompanhamento técnico da manutenÇáo preventiva e corr:etiva da frota dê veiculos pertencênte ao
MunÍcipio, compreendendo o acompânhamento dos serviÇos êxecutados pelas oficinas crêdenciadas
ou contratadas, fiscalizaÇão da substituiÇâo e apli-caÇão de peÇas, componentes e àcessórios,
ver:ificaÇào da qualidade dôs serviÇos prestados, confêrência dâ compatibilidade entre os itens
substituídos e os efetivamente - considerada oportuna e imprescindivel, bem cono relevante
lrLêdida de interesse público; ê ainda, pela necess].dade de desenvôlvimento de aÇÕes continuadâs
para a promoÇào de atividades pêrtinêntes, vlsando à maximizaÇão dos rêcl.irsos em rêIaçào aos
objetivos programados, obsêrvadas as diretrizes e metas definidas nas ferranentas de planejameotc
aprovadas.
2.2.Para a estj-mat.iva de quantltativo:
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidadê da presentê contrataÇão em funçào do serviÇo
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância á previsào
da denanda â sêt atendida e possíveis a1têraÇÕes em dêcorrência das a!ividades a serem
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orÇamento disponivel e ainCa a

sequêncla histórica da realizaÇào de despesas semelhantes, quando existente.

3.0

cóDrco
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DEscRrÇÃo Do rrEM
?Rêcebimento e anáiise das solicitaÇões de manu!ençáo encaminhadas pelas
§ecretariâs Municipais. ?RealizaÇão de inspeção técnica prêfiminal nos
veÍculos, quando necessária, para identificaÇâo das necessidades de
nanutençáo preventlva ou corretiva. ?Elaboração de diagnóstico técnico
contendo descriÇão dos serviÇos necessários e estimativa preliminar das
inter:venÇôes. ?Encaminhâmento dos veÍculos às oficinas contratadas ou
credenciadas pelo Município, acompânhando lcda a execuÇão dos
serviÇos. ?Acompànhamento presencial ou remolo da execuÇão dos serviÇos
realizaclos pelas oficinas.?FiscalizâÇão dê sLlbstituição de peÇas,
componentes, acessórios, pneus, baIer:]as, IubriírcanEes e demais mateliais
enpregados na mânutenção. ?verificaÇão da conpatibilidade enlre as peÇas
orÇadas, autorizadas e efetivamente instaladas nos veícufos. ?conferência da
originâIidâdê, quâIidâde, especificaÇões !écnicas ê compatibilidade das
peÇas e componentes utilizados. ?verificaÇão da necessidade r:eal de
subsEituiÇão das peÇas indicadas pefas oficinas, evitando trocas
desnecêssáriâs.?Controle das Ordens de Serviço (OS), desde sua abertura até
o encerramento, acompanhando prazos, execução e conclusão.?Eiscalização da
quâlidadê dos serviÇos executados pelas oficinas, vêrificando se atendem às
especiflcaçÕes técnicas do fabricante e às normas aplicávêis.?Rea]ização de
tesles e inspeÇões após a concfusão dos serviços, emitindo parecer quanto à
IiberaÇão do veículo. ?Conferência das notas fiscais, orÇàmêntos, peÇas
aplicadas, horas Ce mão cle obra e demais documenlos relacionados à
manutênção. ?EÍnissão de parecer técnico acerca da conforrnidade dos serviÇos
executados antes da autorizaÇáo para pagamen!o.?tempo de permanéncia em
manutenÇãoi?Àpoio técnico ao fiscal e ao gestor clo contrâto durante toda a

UNIDÀDE
MXS

QUÀNTIDÀDE
L2



execuÇão contratual.?IdentificaÇão de falhas recor!entês, apontando medidas
.preventivas para reduÇão dos custos de manutenÇão . ?Apres êntaÇão de rel-atóriÔs
gerenciais mensais contendo indicadores de desempenho da manutenção da
'frota.?PrestaÇão de suporte técnico às Secretarias Municlpais sempre que
solicitado, ?Acompanhamento da garantia dos serviÇos executados e das peças
substituídas, informando à AdministraÇão sempre que houver necessidade de
acionâmento da garantia.Auxílio na fiscalizaqào dos contratos de manutenÇão,
observando os principios da legalidade, economicidade. eficiência e interesse
púb1rco.

4.O.DO TRÀTÀMENTO DIE'ERENCIÀDO PÀRÀ ME/EPP
4.1.Na referida contrataÇão sêrá concedido tratamênto diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Emprêsas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lêi 123/06, consideradas as
hlpóteses e condiÇôês determinadas no Ar.t. 4ô, da Lei 14.133/21; inclusive nos têrmos das
disposiÇÕes contidas nos Arts. 41 e 48, por estar presente a exceÇão prevista no lnc.iso IV, do
Art. 49, da Lei 123/06i LlcitâÇão dispensável - Àrt. 75, II, da Lêi 14-133/21,.
4.2,No processo, portanto, deverá ser considerado pre ferencialmente apenas ôs êxeclttantês
enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Por.te e EquiparadosT nos teraos da lêgislaÇão
vigente.

5.0.DÀ ESTrMÀTIVÀ DO VAT,OR DÀ CO}ITRAEÀÇÃO
5.1,Nos teimos da norma vigente o valor previamente estimado da contrataÇáo deverá ser compativel
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preÇos constantês de bancos de dados
públicos e as quantidades a sêrem contratadas, observadas a potêncial economia de escaLa e as
peculiaridades do locaI dê êxecução do objeto.
5.2.Informamos que, relativanênte ao procedlmento êm tela, existe previsão de dotaÇão especiflca
no orÇamento vigente, apr:opriada para a devida execuÇão do objeto a ser contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsáveI.
5.3.Na pretensa contl:ataÇão o vafor êstimado foi definido com base no melhor prêço aferido por
meio da utilizaÇão do seguinte parâmetro: contrataÇões similar.es feitas pela Ad.ministraÇão
Pública, em execuÇão ou concluídas no periodo de um ano anterior à data da pesquisa de preÇos,
inclusive mediante sistema dê registro de preÇos, obsêrvado o indicê dê atualizaçâo dê preÇos
correspondente.
5.4.Com base nos custos para execuÇão do objeEo da contrataÇão, definidos por meio ie parârnetro
de aferiÇão do melhor preÇo na forma êstabelecida no Àrt. 23, S 7", da Lei 14.133/21,, relàcjonanos
abaixo a média dos preÇos encontrados.
5.5.O valor totaf é êquivalente ê R$ 34.613t28.

6. o. DÀs oBRÍcAÇões oo coNTRÀrÀNre
6.1.Éfetuar o paqêmento relativo ao objeto côntratado efetivamênte realizado, de acorcio com as
c1ár.rsuIas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis
6. 2 . proporcionar ao Contratado todos os meios necêssários para a fiel execuÇão do objeto da
presente contrataÇão, nos teÍnos do correspondente instrumento de ajuste.
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à quaiidade cos
produtos ou sêrviÇos, exercendo a mais ampla e completa flscalizaÇão, o quê não exime o Contratado
dê suas rêspoosabilidades pactuadas e pieceitos fegais.
6.4.observar, em compatibilidade com o objêto da contraÇáo, as disposiçÔes dos Arts, 115 a t23
da Lêi 14.133,/21.

7.o.DÀS OBRrGÀçOES DO CONIRÀTÀDO
7.1.Rêsponsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaÇôes concernentes à legislação fiscaf, civiL,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a quafquêr
titulo, pêrante seus fornecedores ou lêrcêiros em razão da êxêcuÇão do objeto contratado.
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os maleriais ou serviÇos que apresentarem
ctefêitos, alteraÇões, imper.feiÇões ou qriaisquer lrregularidades discrepantes às exigêncras do
lnstrunento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebinento ou pagalnento.
f.3.Não transferir a outrem, no todo ôu êm paiate, o objeto da coritrataÇão, saLvo median[e prévia
e expressa autorizaÇão do Contratante.
?.4.Mênter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibifldade
com as obrigaÇÕes assumidas, todas as condiÇões de regularidade ê qualificaÇão exigidas no
respectivo processo de contrataÇão direta por Dispensa de LicitaÇão, conforme o caso,
apresentando ao Contratante os documentos necêssários, sempre que so]icitado.
7.5.Emitir Nota Fiscal corrêspondente â sêde ou fi1ial da êmpresa que efetlvamênte apresentou a
documentaÇão de r.êgularldade ê qualificaÇão exigldas quando da instruçáo do ]:eferldo procêssc
de contrataÇão direta.
7.6.Executar todas as obrigaÇôes assumidas sempre com obser.vância a melhor técnica vigente.
enquadrando-se, r.igorosamentê, dentro dos preceitos legais, nomas e espêcificaÇôes técnicâs
correspondentes.
7.f.obsêrvar, em compatibifidade com o objeto da contração, as disposiÇõês dos Arts. 175 a 123
da Lêi 14. 133,/21.

8.o.Dos PRÀzos E DÀ vrGÊNcÍÀ
8._,.Õ paazc ráx::a.c para a execuÇão dc obler-o iesta ccntrataÇãc e qr-e adnrte prJrrcrrçdo r.,,,
coniiÇões e hrpóteses Drevistas ra Lei 14.-33/27, está abêixc indicaco e será cortsideaada da
assia.aiura alo Col]trêao ôri eqriraleil-e:

l.1.2. C.nallrsâc: 12 id!ze) rêsês-



8.2.4 vigênciâ da prêsente contrataÇão se!á determinêda: 12 (dozê) meses,
de asslnatura do respectivo instrumento de ajustê; podendo ser prollogada,
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 74.133/21,.

considerada da da La
nas hj.pótesês e nos

g.O.DO RE.AJUSTAI.ÍENTO EM SEMTIDO ESTRITO - REÀJUSTE
f.i.Os preÇos iniclalmente contratadôs sào fixos e irr.eajustávê-is ilo prazc de'Jm âno con:àd3 :la
iâta Co orÇamento estimado,
9.2.Àpós ô iacerrêgno de um ano, e rardepenCer:êÍ,en:e de pediCo do Contaaaado, cs p:eÇos rr.ia :l-:-

-<e.à. realusaacios, median!e a ap-iaaÇào, pelo Co5'"râaar:e, Cc segula:e parâr'e:r:c, excL'.lsiYare:.'-ê
car:a as cbr.igaÇÕes iniciadas ê ccacluidas epós à oacraêrrcia oâ an-:a-iciade: Índtce iiealaa,a, i.
!r.eÇos eo Côns,.lnidor. Ànplo IPCA jBGE.
9.3.Nos reajustes subsequentês ao prlmeiro, c interrêgnc minir.o de l.n ano se!á contadc : pâr'-l:
dcs efeitos financeirôs do último reajuste.
9.4.Nô caso dê atraso ou não divulgaÇão do indrce de reajLrstanento, o Contratante pêgarà âo
Contratado a importância calculada pela última variaÇào conhecida, liquidando a .iiferenÇa
correspondente tão Iogo sêja divulgado o indlce definiilvo.
9.5.Nas aferiÇõês finais, o índice utilizado para reajustê sêrá, obrlgatoriamênte, o Cefinítlvo.
9.6,Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser êxtinto ou de qualquer foma não
possa mais ser utilizado, será adotado, en srlbstltuiÇão, o que vier a sêr determj'nado pela
legislaÇão entáo em vigor.
9.l.Na ausência de previsâo legaL quanto ao indice substituto, as partes elegêrào novc indr.le
cfrcial, para rêajustamento do preÇo do valor rema:rêscente, por meic de terÍ'.c adi.i -'..
9.8.O :egrstro da variaÇão do valor contratual para fazer iace ao rea-j,.]ste de preços po'je.l :!(
:eal i zadô po!: sr-mp1es apostila.
9.9.O prazo para resposta ao pedldc de resiâbêlecinento dc êqrllLlbric econôrnico-f:na:lcel.a,
quando for o caso, será de até um rrLês, coôtado da data do fornecimento da docLlr'er:::Çãc
coitprobetória do fato imprevisivel ou previsivel de consequência incalcuLá\'e1, cbser,/adês .s
olspos-iÇões dcs Arts. L24 a 136, da Lêr. 14.!33/21 .

10.0.Do PÀGÀ.}.íENrO

1-1.-t.C pagamento será reafizado meoiante oroaesso Legular e en observância à-c norr.as ê

o:cceciinentos adotaoos, bem como as disposiÇôes dos ÀrLs. 141 a 146 de Ler 1,1 ,133/27; da se.Ju:ir':e
nâieire: Para ocorrer no prâzo de cl:inta dias, contados Co periodo de adinDlemeil:o.

11.0.DÀ VERÍFICÀÇÃO DÀ QUÀII!'ICÀqÀO úCN:CÀ g ECONôMÍCO-FINÀ}.ICEIRÀ
11.1.Se necessária a vêLificaÇão da qualrficaÇào técnica e êconômico- flnancei ra do fornecedor,
a docu.'nentaÇào essencial, suficiente para comprovêr as rêferidas capacidades, será rêstrita
aquela definida nos Àrts. 6'7 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
11.2.Salienta-se que a docr.mlentaÇão relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lêi 14.133/21, pata
denonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto evêntualmente pactuado, dividida em

habilLtaÇão jurÍdica; gualificaÇão técnico-profissionaf e técnico-operacioô41,; habilitaÇÔes
fiscal, social e trabalhista; ê habilitaÇão econômico-financeira; poderá sel: dispensada, total
cu par:cialmentê, nas contrataÇões em valores inferiores a l.nn guarto do limite para d.ispensa de
IicitaÇão para compras em gera1, conforme as dlsposiÇôes do Àrt. 70, do mesmo diploma ]egal .

12.O.DO CRITÉRIO DE ACEITÀÇÃO DO OBJETO
12.1.Execuf,ada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das obrigaÇÕes
pactuâdas, os procedimentos e condiÇÕês para receber o sêu objeto pelo Contratante obedêcerãô,
conforne o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11.2.Po! se tratar de serviÇo, a assinatura do terno deLafhado de recebimento provisório. se
cará pelas parces, quando verificado o cumprimento das êxigências de caráter técnico, até i5
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No câso do termo detalhado de lecebimento
definitivo, se!á emitido e âssinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observeÇào
ou vistolia, que comprove o atendimento dâs exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superior a 90 (noventa) dias, safvo em casos excepcionais, dêvidamente iustificados.

13.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FrSCÀrrZÀÇÁO E GERINCIÀMErITO
13.1.Seráo designados pelo Contratante representantes com atribuiÇôes de Gêstor e Eiscal clo

contrêto, nos termos do Art, 117, da Lei 14.!33/21, êspecialmente para acompanhar e flscal Lzar
a sua exêcuÇão, respect ivamente, permltida a contrataÇão de terceiros para assistêncla ê subsidio
de inforrnaçôes pertinentes a essas atribuiçóes.

14. O.DÀS SÀNÇõES ÀDMÍNrSTR àTrvÀS
14.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado admini str:ativamente, facultada a defêsa
no prazo lega1 do interessado, pelas infraÇões previstâs no Art. 155, da Lei 14.133/21 ê serão
apficadas, na forma, condiÇõês, regras, prazos e p.rocedimentos dêfinidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diplona 1êgal, as seguintes sançôesr a - advertência aplicada exclusivamente pêla
infraÇâo administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando nâo se justificar
a imposiÇão de pênatidadê mais grave; b - multa dê mora de 0,5% (zêrô virgula cinco por ce.to)
aplicada sobrê o vafor do contrato, por dia de atraso injustlficado na execuÇâo do objelo da
contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cento) sobre ô valor do contrato pôr qualquer aiàs
lnfraÇÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d ir,pedimento dê llcitar e contraaar
no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver apficado a

sanÇào, pelo prazo máximo de três anos, apllcada ao responsáve1 pê1as infraÇões adrninlstrativas
previstas nos incisos I1, ITI, IV, V, VÍ e VII do caput do refeLido A:rt. 155, quando não se
justifica! a imposiÇâo dê pênalidade mais grave; ê - declaraÇão de inidonêidade para licitâr ou



contratar no ânrbito da AdministraÇão PúbIica direta e indlreta de todos os entes federativos,
pelo prâzo mlnimo de três anos e máximo de seis aôos, apl.icada ao respoosável pel"as infraÇÕes
edmÍnistrativas previstas nos incisos vÍ1I, ÍX, X, xI e xII do caput do refêrido Art, 155, betn

como pelas infraÇÕes administiativas previstas nos tncisos II, III, IV, v, VI e VII do caput do
mesmo artigo que justifiquen a imposição de penalidade mais grave que ê sênÇào referida no § 4"
do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras saoÇões previstas na Lei 14.133/27.
14.2.Se o valor da multa ou indenizaÇão devida náo for: recolhido no prazo de 15 dÍas após a

conunicaÇáo ao Contratado, será automaticaÍnente descontado da primêira parcefa do paqamenLo a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros rnoratórios de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso. cobrado judicialmente.

15. 0.DÀ COMPENSÀÇÀO FrNÀNCETRÀ
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento nos telmos deste instrumento, e desde quê o

Contratado não tenha concorrido dê alguma forma pâra o atraso, sêrá admitida a compensêÇào
financeira, devida desde a data limite flxada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
seráo calculados com utifizaÇão da sequinte fórrnulai EM: N , VP x I, onde: EM = encargos
morêtórios; N = número de dias êntre a data prevista para o paganento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da pai.cela a ser paga; e Í = índice de compensaÇão financeira, assim apurado: r =
(TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acurnulado nos últimos doze neses ou, na
sua falta, um novo indlce adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na hipótese do rêferido
indice estabelêcido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nào
possa lnais ser utilizado, será adotado, êm substituiÇão, o que vier a ser determinâdo pela
legislaÇâo então êm vigor.

16.O.DO À],INHÀMENIO ÀOS PLÀNOS DA ÀDMINISTBÀÇÃO
16.i.A contrataÇão pretendida está allnhada aos planos estratégicos da AdministraÇào, delineados
nas diaêtrj.zes e metas definidas ôas ferramentas de pfanej amênto aprovaoas, ondê estão fixadãs
e detâlhadas as respectivas aÇõês ao alcance dos objeaivos institucionais, prinando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos r:espectivos p.rojetos, programas e processos.

1?.0.DÀ JUSrrFrCÀTrVÀ DA ESCOT.HÀ DO TIPO DE SOLUÇÀO À CONTRATÀR

1?.1.4 soluÇão que melhor atende aos interesses e as nêcessidades da AclninistraÇão, representâda
pela sua estrutura organizacional, é a pretensai contrataÇão de emprêsa especializada para
prestaÇâo de §êrviÇos de gestáo, assessoramento e acompanhamênto técnico da manutenÇâo preventiva
e colretiva da frota de veículos pertencente ao Municipio, compreendendo o acompanhanênto dos
serviÇos executados pelas oficinas credenciadas ou contratadas, fiscallzaÇão da substituiÇão e

aplicaÇão de peÇas, componentes ê acessórios, verificaçáo da qualldade dos servlÇos p!êslados,
conferência da compatibilidade entre os itens substituídos e os êfêtivamente. Salienta-sê que a

v1gêncla da contrataÇào será detêr:minada | 12 (dozê) meses, considerada da data de ass.inatura do
respectivo instrumênto de ajuste; podendo ser pr.orrogadê, nas hipóteses e nos termos dos Àrts,
I 0 5 à I.I4, da Lei 14 .1,33 /21 .

17.2.Nêsse mesmo diapasáo, sopesadas as possibilidades previ-stas no Art. 44, da Lêi 14.133/21,
quando houver, observados os aspectos da denanda requerida, e após considerados os cr.lstos e os
beneficios dê cada opÇão prevista no referido diploma legal, indica-se como a altêrnativa nais
vantâjosa para a AdministraÇâo, a contrataÇão do objeto detalhado no presentê instrumento, da
forÍna como sê apresenta.

18.0.DÀ DESCRTÇÃO DÀ SOLSÇÃO COI'íO UM TODO

18.1.Conforme os êlementos apreseôtados, a soluÇão é: Contr:ataÇão de êmpresa especializada para
prestaÇáo de serviÇos de gestão, assessoramento e acompanhamento técnico da manutenÇão preventlva
e corletiva da frota de veiculos pertencente ao Municipio, compreendendo o acompa nhalllen t o cios
serviÇos executados pêIas oficinas credenciadas ou contratadas, fiscalizaÇão da substj.tuiÇào e

aplicaÇão de peÇas, componêntes e acessórios, verificaÇão da quafidade dos serviÇos prestados,
conferência da compatibilldade entre os itens substituídos e os efetivamente apl.icados, emissão
de relatórios técnicos, controle de ordens dê servj.Ço, apoio na fiscalizâÇão contratual e denais
êtividades correlatas, visando assegurar a economicidade, eficiência, tr.ansparência e âdequada
manutenÇào da frota municipal . Entende-se que o serviÇo poderá ser rêêlizado por execuÇão
indireta, sob o regine de tar.efa.

19. O . DOS RESULTÀDOS PRETE!{DIDOS
19.1.4 AdninlstraÇâo almeja com a contrataÇão da pretensa soluÇão, em termos de ecooomicidade,
eficácia, eficiência e dê mêlhor aproveitanento dos recursos humanos, materiais e financeiros
di.sponiveis, ioclusive con respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
19,2.En telnos dê êconomicidade, a efetivaÇão da melhor contrataÇão viável, êspecialmente quanto
ao melhor custo benêficio, rel-ativamente a: contrataÇão de empresa especializada para prestaÇào
de serviços de gestáo, assessoranento e aconpanhamento técnico da manutenção pleveôt.iva ê
corretiva da frota de veiculos pertencente ao Municipio, comprêêodendo o acornpanhamento dos
servj.Ços executados pelas oflcinas credenciadas ou contratadas, fiscalizaÇão da substj.tuiÇão e

aplicaÇào de peÇas, componêntês e acessórios, verificaÇão da qLralidade dos serviÇos prestados,
conferênc.ia da compatibilidade entre os iteôs substituidos e os efetivamente.
19.3.Com rê1aÇão à eficácia, o ateodlmeôto de todas as demandas logisticas e funcionâis, no
suporte às atividades finatisticas da Administração, inerentes aos correspondêntes serviÇos
prestados de interesse púb1ico. Ouanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestaÇão
regular de tais serviÇos, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponiveis.



19.4.Relativo ao mefhor aproveitamento dos recursos humanos, mâteriais e financeiros, com a

contratação em comento, da foma como se apresenta consideradas as especificaÇôes, prazos,
quantitativos ê dêmais êxigências devidamente definidas -, êspera-se o regular cunprimento, por
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigaÇÔes e compromissos assumidos,
pois, desse nodo, náo haverá a nêcessidade de extinÇão contratuaf ou outrês sanÇôes enr

decorrência de inexecuÇáo do instrumento de ajuste pactuado, peramitindo ao contratante, em vez
de envidar esforÇos para a realizaÇãô de novo certame clestinado a contrataÇão do mesmo oble-!c,
destinar seus recursos hu,nanos, materiais ê financeiros para outras ativrdêdes fins da
ÀdministraÇão.
19.5.Entende-se que a correta execuÇão do objeto da contrataÇão em te1a, cuja r.egularidade será
fLscalizada pela Admioistraçào, não atenta quanto ao mêio aÍüliente e, principalnente, não
acarretará impactos êÍbientais negativos.

20 . O . DÀ À}.IÁTISE DE RISCO
20,1^Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda côntrataÇão selnefhante,
tais como: a inexecuÇão total ou parcial do ajuste pactuado; o náo cumprimento dê obrigaÇÕes,
especificaÇôes, projetos e prazos; bem como a ôcôrrência de caso fortulto ôu dê forÇa malor.
20.2.Entende-se que as aÇões, de inicj.ativa da AdminrstraÇão, necessár.ias para reduzir a

ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contrataÇâo
do presentê serviÇo deverá estar dev.iciamente fundamentada, representadas pelas sanÇÔes
admrnistrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e caracterísllcas do sêu objeto.

Sôbrado - PB, 06 dê Agosto de 2026.

EDSON I\NARTINS DA SIL
Secretario
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ESTÀDO DÀ PÀÊÀÍBÀ

PREEEÍ TL'tr{À MUNICIPÀÍ- DE SOBRÀDO

GÀBINETE DO PRTÊEITO

TERMO DE REFERENCIA - APROVAÇÃO

OBJETO i ContrataÇão dê êmpresa especializada para prestaÇão de serviÇos de gestào, assessorame.rlo
e acompanhamento técnico da manutenÇão preventÍva e corretiva da frota de veicu.Ios pertencênie
ao Municipio, compreendendo o acompanhalnento dos serviços executados pelas oficinas credenciadas
ou conaratadas, fiscaflzaÇáo da substltuiÇão e aplicaÇão dê peÇas, componentes ê acessor'Ío--,
vêr.ificação da qualidade dos serviços prestados, conferência da compatibi l j.dade entie os ite:rs
substltuidos e os efetivamente aplicados, emissão de relatórios técnicos, controle de ordens de
serviÇo, apoio na fiscalização contratual ê dêmais atividades correlatas, visando assegurar ã
economicldade, eficiêocia, transparência e adequada manutenÇão da fiota municipal .

1.0.DO TERMO DE REEERENCIA
1.1.o referido TerÍno de Referência apresenta os elenentos necessários e suÍicientes, con o nivel
de prêcisão adequados, para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de modc â
mêIhor àtender aos interesses e as necessidades da AdministiaÇâo, representada pela sua estrutura
organi zacional .

DÀ ÀPROVÀÇÃO
Fica o Termo de Referência em tefa aprovado na forna ccmo se apresenta

t,ê\ 14 .133/21 :Têrmo dê Rêfêrêncj.a aprôvado - Ã l .Ô, XXI:1, ia

2.0

"Arat. 6" Para as fins desta Lei, corsidea, -§e

PB, 06 de Agosto de 2026.

xx:Il - aernc de referêrciá: documerto ,lecessárió pera â catarataÇão Ce bers e se.vjÇcs, .luê
ieTe icnter os segrri.rtes parânetras e ê-aêmentos descritir.osi"

À eLaboraÇão do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preflminares, deve conter cs
elementos necessários e suficiêntes, com nivel de precisão adêquado, para caracterizar o objêto
uô l ar r Ldçdu .

OLINALDO I\4ARTINS
PÍefêito

SILVA


